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RESUMO
Introdução: A expansão da Estratégia Saúde da Família (ESF) 
coloca em destaque o Agente Comunitário de Saúde (ACS) na 
condição de importante ator social na viabilização do Sistema Único 
de Saúde (SUS). Objetivo: Caracterizar o perfil socioeconômico 
e demográfico, processo de formação e o papel educativo 
junto à comunidade do ACS no município de Altamira (PA). 
Métodos: O estudo, de caráter descritivo‑exploratório, utilizou para 
a coleta de dados questionário semiestruturado aplicado a 63 ACS. 
Os  dados foram tabulados no Programa Excel e expressos em 
frequências absoluta e relativa. A análise temática foi utilizada para 
as questões relacionadas à formação do ACS. Resultados: O perfil 
socioeconômico dos agentes evidencia aspectos similares aos da 
comunidade atendida. A maioria dos participantes considera que 
recebeu formação para atender as atribuições legais. As demandas 
de formação dos ACS referem‑se a conhecimentos específicos 
sobre álcool e drogas e vigilância em saúde, procedimentos 
técnicos de saúde, comunicação, relacionamento interpessoal, ética 
e identidade profissional. As ações educativas desenvolvidas pelos 
ACS na comunidade compreendem palestras e visitas domiciliares. 
Conclusão: Observa‑se a importância da normatização do 
processo de formação do ACS de forma a oferecer subsídios para 
o desenvolvimento de ações educativas dialógicas e contribuir com 
a construção da identidade desse profissional que ocupa espaço 
estratégico nas políticas brasileiras de atenção básica. 

Palavras‑chave: educação; saúde; agentes comunitários de 
saúde; conhecimentos, atitudes e prática em saúde.

ABSTRACT
Introduction: The development of the Family Health Strategy 
puts emphasis on the Community Health Agents (CHA) as an 
important social actor in the viability of the Unified Health System. 
Objective: To characterize the socioeconomic and demographic 
profile, the training process and educational role at the CHA 
in city of Altamira (PA), Brazil. Methods: This descriptive and 
exploratory study used to collect data a semi‑structured 
questionnaire applied to 63 CHA. Data were tabulated in Excel 
program and expressed as absolute and relative frequencies. 
Thematic analysis was used for questions related to the formation 
of the CHA. Results: The socioeconomic profile of agents 
showed similar aspects to those of the community assisted. 
Most of the participants consider that received the training to 
attend the legal attributions. The demands of training of CHA 
refers to specific knowledge about alcohol and drugs and health 
surveillance, technical procedures in health, communication, 
interpersonal relationship, ethics and professional identity. 
Educational activities conducted by CHA in the community 
involved lectures and home visits. Conclusion: It was observed 
the importance of normalization of the training process of the CHA 
to offer subsidies for the development of dialogical educational 
activities and contribute in the construction of the identity of this 
professional occupying a strategic place in Brazilian primary 
care policies.
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INTRODUÇÃO 
O Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS), no 

contexto da atenção primária, teve início em 1987 no Ceará com 
ações voltadas para o grupo materno‑infantil, criando oportuni‑
dades de trabalho para mulheres no período de seca e reduzin‑
do os índices de mortalidade infantil. Em virtude do sucesso do 
programa, em 1991, foi ampliado para todo o território nacional1.

O Agente Comunitário de Saúde (ACS) representa o elo entre 
comunidade e o serviço de saúde, tendo importância para a efe‑
tivação do atual modelo de assistência. Segundo o Ministério da 
Saúde, a política nacional de saúde se embasa na Estratégia do 
Agente Comunitário de Saúde e na Estratégia Saúde da Família 
(ESF), valorizando a atenção primária para o fortalecimento e a 
integralidade das ações na comunidade2,3.

Após a implantação do Programa de Saúde da Família (PSF), 
o papel do ACS foi ampliado, saiu do foco materno‑infantil para 
abranger o cuidado à família e comunidade, o que exige novas 
competências no campo político, social e no seu processo de for‑
mação. É consenso que o ACS seja alguém inserido na comuni‑
dade, que se identifica, na cultura, linguagem e costumes com a 
população para o exercício de suas funções.

A profissão de Agente Comunitário de Saúde caracteriza‑se pelo 
exercício de atividade de prevenção de doenças e promoção da 
saúde, mediante ações domiciliares comunitárias, individuais ou 
coletivas, desenvolvidas pelo SUS e sob supervisão do gestor local4.

Assim, o ACS transita uma construção histórica de sua identi‑
dade profissional. O “profissional” leigo foi escolhido por seu po‑
tencial transformador, com possibilidade para a formação de uma 
consciência crítica nas comunidades, embasado no aporte teórico 
de Paulo Freire, relacionado à educação popular5. Desse modo, é 
necessário que o ACS tenha um grau de escolaridade mais eleva‑
do, para dar conta dessas novas demandas1.

A formação do ACS precisa envolver não apenas conhecimen‑
tos básicos sobre o processo de saúde‑doença, mas estratégias 
educativas individuais e coletivas que valorizem a troca de sabe‑
res, experiências e autonomia dos usuários. As práticas educativas 
dialógicas e de trabalho em grupo podem facilitar a produção co‑
letiva de conhecimento e a reflexão sobre a realidade, sendo este 
um importante aspecto para o desenvolvimento do processo re‑
flexivo que sinalize para estratégias de enfrentamento dos desafios 
que fazem parte das situações de saúde. 

Com base na importância do trabalho do ACS na conjuntura 
do Sistema Único de Saúde (SUS) em regiões com elevadas de‑
mandas, este artigo tem o objetivo de caracterizar o perfil socioe‑
conômico e demográfico dos ACS da cidade de Altamira (PA), e 
o processo de formação e entendimento do seu papel educativo 
junto à comunidade.

MÉTODOS
A presente pesquisa define‑se descritivo‑exploratória, com 

abordagem quanti‑qualitativa6‑8.

O contexto da pesquisa foi a cidade de Altamira (PA), município 
de maior extensão territorial do mundo, sendo referência para toda 
região Transamazônica e área do Xingu. Integra essa regional de 
saúde o 10º Centro Regional de Saúde/Secretaria Estadual de Saúde 
do Pará (CRS/SESPA), além dos nove municípios que a conformam. 

A população da cidade consta de aproximadamente 105.030 
habitantes9, com maior concentração na zona urbana. A  cons‑
trução da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, terceira maior hi‑
drelétrica do mundo, iniciada em 2011, cria complexos impactos 
ambientais, culturais, econômicos e sociais. 

Desde o início, a construção da usina gerou milhares de em‑
pregos com a consequente imigração de trabalhadores a uma 
região com baixos índices de desenvolvimento humano. A  falta 
de planejamento tem como consequência a desorganização social 
nas aldeias da região, mas é em Altamira, cidade próxima mais 
importante da Volta Grande do Xingu, onde os impactos são mais 
evidentes. O aumento da violência, acidentes de trânsito, poluição 
e destruição da natureza criam desafios para os gestores locais, 
especialmente na área da saúde.

A Secretaria Municipal de Saúde do município de Altamira 
possui, na zona urbana, 12 equipes na ESF, com 81 ACS. Na zona 
rural, existe apenas a estratégia de Agente Comunitário de Saúde 
onde atuam 48 ACS, totalizando 129 ACS. 

O universo de 81 ACS da zona urbana do município de 
Altamira foi convidado a participar da presente pesquisa, dos 
quais 63 (78%) aceitaram. Zelando pelo anonimato dos partici‑
pantes, aos mesmos foram atribuídos números, em ordem cres‑
cente (ACS1 a ACS63). A  pesquisa foi aprovada pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de São Paulo 
(Processo: 132.074).

A coleta de dados ocorreu no período de dezembro de 2012 a ja‑
neiro de 2013 e consistiu na aplicação de questionário semiestrutu‑
rado. Os dados foram tabulados no Programa Excel e expressos em 
frequências absoluta e relativa. A análise compreendeu tratamento 
estatístico descritivo dos dados relativos ao perfil socioeconômico 
e demográfico e atribuições legais. A análise temática foi utilizada 
para as questões relacionadas ao processo de formação do ACS.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Sobre o perfil socioeconômico dos ACS foram investigados 

aspectos sobre a idade, naturalidade, sexo, estado civil, cor da 
pele autodeclarada, rendimento mensal, tempo de trabalho como 
ACS, escolaridade (Tabela 1).

A maioria dos ACS, no momento da coleta de dados, tinha 
entre 43 e 47 anos e entre 33 a 37 anos (24% respectivamente), 
seguida de 38 a 42 anos (16%). A metade dos ACS (50,8%) é ori‑
ginária da cidade de Altamira, 12% vêm do Estado do Maranhão, 
e 46% são oriundos de outros estados brasileiros como: Amapá, 
Tocantins, Ceará, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Espírito 
Santo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul provavelmente em busca 
de melhores condições de vida10. 
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Quando criado o Programa de Saúde da Família, hoje denomi‑
nado Estratégia de Saúde da Família, foram convidados para ser 
ACS os presidentes de associação de moradores e líderes comuni‑
tários, pois já desenvolviam atividades em prol da comunidade e 
o exercício dessa função representava uma oportunidade de rein‑
gresso no mundo de trabalho11. 

A maioria dos ACS pesquisados neste estudo são de sexo femi‑
nino, 56 (88,9%) e apenas 7 (11,1%) do masculino. Diversos au‑
tores associam o trabalho do ACS ao trabalho feminino, já que 

a mulher possui uma inclinação reconhecida para o cuidado em 
saúde. Relacionam o elevado número de mulheres na profissão 
de ACS com achados históricos e relatam em sua pesquisa o fato 
da mulher ser vista, já desde a idade média, como cuidadora11,12. 

O questionamento sobre o estado civil dos ACS mostrou 
que 27  (43%) são casados, 22 (35%) solteiros, 1 (1,5%) viúvo e 
13  (20,6%) têm outros tipos de relacionamentos. O  estado civil 
ou vínculo conjugal desses profissionais também pode ser um in‑
dicador de permanência na microárea onde moram e trabalham.

A distribuição dos ACS segundo cor da pele autodeclarada evi‑
denciou predominância da cor parda, com 42 (66,7%); em segui‑
da, branca, com 11 (17,5%), preta, 7 (11,1%), 2 (3,1%) indígenas 
e 1 (1,5%) amarelo, o que mostra semelhanças com o conjunto 
da população da Região Norte, identificando‑o como integrante 
representativo da comunidade que assiste já que a composição 
populacional da Região Norte9 apresenta proporções semelhantes. 

A portaria nº 2.488 do Ministério da Saúde especifica que esse 
profissional receba um salário mínimo pela sua função. A renda 
mensal de 57 ACS pesquisados corresponde a um salário mínimo, 
um tem rendimento de dois salários e cinco recebem três salários 
mínimos. Os seis ACS que recebem mais de um salário, comple‑
mentam a renda trabalhando como garçons, atendentes e outros, 
fora do seu horário de serviço.

No município estudado a maioria dos ACS iniciou suas ati‑
vidades no período de 2005 a 2007, com 38 ACS, sendo que 25 
ingressaram em anos anteriores. Observa‑se que ainda há ACS 
atuando desde a implantação do programa na Secretaria de Saúde, 
na década de 1990, e que hoje estão locados na Estratégia Saúde 
da Família (ESF).

A partir de 2006, foi conquistada a contratação formal e direta 
pelo Estado, mediante seleção pública para os ACS13. Entretanto, 
esses direitos conquistados, fruto da luta e mobilização coletiva dos 
ACS, não eram assegurados, mantendo‑se a precarização dos vín‑
culos de trabalho e da formação profissional. Foi com a Lei 11.350, 
de outubro de 2006 que se garante seu vínculo laboral efetivo.

Sua integração na equipe de saúde é justificada pela suposta 
dificuldade dos profissionais de saúde de se relacionarem ade‑
quadamente com a população. Os ACS participantes da pesquisa 
caracterizam‑se, essencialmente, por apresentar um perfil socio‑
econômico semelhante ao conjunto da população atendida o que 
pode ser um aspecto facilitador para o seu papel de mediador.

Esses atores ocupam posição privilegiada na dinâmica de im‑
plantação e consolidação de um novo modelo assistencial, centra‑
do na promoção em saúde. Sua percepção em relação à realidade 
de cada comunidade é ponto fundamental para o processo educa‑
tivo e participativo da população14.

Em relação à escolaridade dos ACS que compõem a ESF, en‑
tre os 63 pesquisados, 3 têm ensino superior completo, 6, en‑
sino superior incompleto, 41, ensino médio, 6, ensino médio 
 incompleto, 4, ensino fundamental completo e 3, fundamen‑
tal incompleto. Observa‑se que o nível de escolaridade está con‑
centrado no ensino médio. 

Tabela 1: Perfil socioeconômico, demográfico e escolaridade dos 
Agentes Comunitários de Saúde – Altamira (PA), 2013

Variável n %
Sexo

Masculino 7 11,1

Feminino 56 88,9

Idade (anos)

28 a 32 10 15,9

33 a 37 15 23,9

38 a 42 10 15,9

43 a 47 15 23,9

48 a 52 8 12,7

53 a 58 5 7,9

Estado civil

Casado 27 43

Solteiro 22 35

Viúvo 1 1,5

Outros 13 20,6

Cor da pele autodeclarada

Parda 42 66,7

Branca 11 17,5

Preta 7 11,1

Indígena 2 3,2

Amarela 1 1,6

Rendimento mensal

0 a 1 salário mínimo 57 90,5

1 a 2 salários mínimos 1 1,6

2 a 3 salários mínimos 5 7,9

Início das atividades como ACS

Antes de 1998 8 12,7

1998 a 2001 8 12,7

2002 a 2004 9 14,3

2005 a 2007 38 60,3

Escolaridade 

Ensino fundamental incompleto 3 4,8

Ensino fundamental completo 4 6,3

Ensino médio incompleto 6 9,5

Ensino médio completo 41 65,1

Ensino superior incompleto 6 9,5

Ensino superior completo 3 4,8

Outra formação 

Técnico em enfermagem 13 65,0

Técnico em ACS 1 5,0

Técnico em segurança do trabalho 2 10,0

Técnico administrativo 2 10,0

Teologia 1 5,0

Pedagogia 1 5,0

ACS: Agente Comunitário de Saúde.
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A escolarização ainda se apresenta como um aspecto que vem 
mudando com o passar dos anos de existência desse trabalhador 
do SUS. Pesquisadores relatam em sua pesquisa que, na ESF, 9,6% 
dos ACS possuíam apenas o ensino fundamental e atualmente 
este índice é de apenas 2,7%; o nível de instrução predominante 
é o nível médio, em concordância com os dados encontrados na 
presente pesquisa12. Quanto maior o grau de escolaridade mais 
condições terá o ACS de incorporar novos conhecimentos e 
orientar as famílias sob sua responsabilidade15.

Apesar de o ACS desenvolver um trabalho complexo, carac‑
terizado principalmente pela dimensão educativa, em geral, sua 
formação profissional tem sido marcada pela precariedade e des‑
continuidade, considerando que, para essa função, desde a criação 
do PACS, o Ministério da Saúde estabelecia como critérios de es‑
colaridade apenas as habilidades de ler e escrever. 

Quando os ACS, participantes da presente pesquisa, foram in‑
terrogados se realizaram outra formação, apenas 20 responderam 
afirmativamente. Observa‑se predominância do curso Técnico de 
Enfermagem, seguido de Técnico em ACS; Técnico em Segurança 
no Trabalho, Técnico em Agente Administrativo e cursos de nível 
superior de Teologia e Pedagogia.

A normatização do Ministério da Saúde, portaria nº 2.488, des‑
taca que o ACS, antes de ir para comunidade, deverá participar de 
um curso de Formação Inicial, oferecido pela respectiva Secretaria 
Municipal de Saúde. Entretanto, os dados deste estudo mostraram 
que apenas 48 (76%) dos ACS realizaram esse curso, sendo que 15 
(24%) não o frequentaram por falta de oferta da própria secretaria. 
Na Tabela 2, se apresentam a carga horária e a avaliação dos ACS 
sobre o preparo para desenvolver ações educativas e as atribuições 
previstas na legislação durante o curso de formação. 

Ao longo das duas décadas que se seguiram à institucionalização 
do PACS, a formação e a valorização dos vínculos têm sido os prin‑
cipais objetivos da luta empreendida pela Confederação Nacional 
dos Agentes Comunitários de Saúde (CONACS). No âmbito le‑
gal, vários ganhos foram obtidos, tais como a criação da profissão, 
no ano 2002, o aumento da escolaridade e a qualificação em nível 
técnico, com a elaboração do “Referencial curricular para Curso 
Técnico de Agentes Comunitário de Saúde”16. A Lei nº 10.507 teve 
o papel de reconhecer os ACS como uma categoria profissional e 
de incentivar o processo de formação desses trabalhadores. 

Contudo, na maioria das regiões do país, os ACS iniciaram seus 
trabalhos sem formação específica, receberam apenas informa‑
ções básicas sobre o que coletar em suas visitas e aprenderam no 
cotidiano do seu trabalho o aprender‑fazendo, dependendo do 
critério e iniciativa pessoal17.

Os autores enfatizam que a qualificação é importante, já que esse 
profissional não tem contato com ferramentas de ensino‑aprendi‑
zagem que possam aliar o conhecimento popular trazido da co‑
munidade com o conhecimento técnico‑científico, indispensável 
para a apropriação de práticas de promoção à saúde.

Os dados da presente pesquisa mostram descontinuidade na 
oferta do curso de Formação Inicial do ACS para assistência à co‑
munidade por parte da Secretaria Municipal de Saúde (SESMA). 
Alguns relatos de ACS, que ingressaram no programa no período 
de 2006 e 2007, evidenciam essa lacuna e as estratégias que utili‑
zaram para tentar contorná‑la:

[...] Não tive o curso de formação, mas, com o decorrer do tra‑
balho, fui adquirindo com os amigos de profissão, os mais an‑
tigos [...] ACS‑40

[...] Não fiz nenhum curso; baseei‑me nas experiências adqui‑
ridas nos serviços prestados como voluntário na pastoral da 
criança e no serviço comunitário [...] ACS‑01

Diante do novo perfil de atuação para o ACS, precisam ser 
adotadas formas mais abrangentes e organizadas de formação 
com propostas educativas críticas capazes de referenciar‑se na 
realidade das práticas e nas transformações políticas, tecnoló‑
gicas e científicas relacionadas à saúde e de assegurar o domí‑
nio de conhecimento e habilidades específicas para o desempe‑
nho de suas funções18.

Além da descontinuidade na oferta do curso de Formação 
Inicial, também se observou falta de padronização na carga horá‑
ria nos cursos oferecidos pela SESMA (Tabela 2). As respostas dos 
ACS permitiram identificar uma variação importante, o que sugere 
a inexistência de uma proposta educativa estruturada e contínua.

O primeiro projeto de qualificação do ACS foi promovido pela 
Secretaria de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde (SGETES) 
no governo de Lula e constituiu uma proposta de qualificação 
profissional de nível básico, de 80 horas. Após, considerou‑se 
necessária uma melhor qualificação desse profissional frente à 

Tabela 2: Características do processo de formação no curso inicial 
de Agentes Comunitários de Saúde – Altamira (PA), 2013

Variável n %
Realização de Curso inicial 

Sim 48 76,2

Não 15 23,8

Carga horária do Curso inicial

40 h 1 2,1

60 h 27 56,3

100 h 6 12,5

120 h 14 29,2

Avaliação do curso

Preparou para as atribuições legais como ACS

Sim 52 82,5

Não 8 12,7

Parcialmente 3 4,8

Avaliação do curso

Preparou para ações educativas

Sim 53 84,1

Não 8 12,7

Parcialmente 2 3,2

ACS: Agente Comunitário de Saúde.
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complexidade das ações por ele desenvolvidas, o que levaria a au‑
mento da carga horária. A formação foi assumida pelas escolas téc‑
nicas do SUS, que passaram a discutir um perfil de competências e 
a formação dos ACS. Porém, o município de Altamira, pese a sua 
importância na região, não participou desse processo, ficando a 
critério dos gestores o processo de formação.

Na presente pesquisa os ACS foram indagados se o curso de 
Formação Inicial os preparou para a desenvolver as atribui‑
ções previstas na legislação e se foram abordados assuntos sobre 
as ações educativas que precisam desenvolver na comunidade 
(Tabela 2). Sobre o primeiro aspecto, 52 ACS relataram que o cur‑
so os formou adequadamente, oito disseram que não e três, que 
parcialmente. Porém, enfatizam déficit no relacionado a partici‑
pação em programas sociais, além da ESF, o que é preocupante 
considerando a realidade da região. No preparo para desenvolver 
ações educativas junto à comunidade, 53 se mostraram satisfeitos, 
oito, não e dois, parcialmente. 

Indagados sobre quais os aspectos que precisariam ser aprofun‑
dados durante a Formação Inicial e permanente, os ACS demanda‑
ram mais conhecimentos específicos sobre álcool e drogas e vigi‑
lância em saúde, procedimentos técnicos de saúde, comunicação, 
relacionamento interpessoal, ética e identidade profissional.

A satisfação com o processo educativo durante o curso de 
Formação Inicial também foi observado nas questões abertas do 
questionário. Nelas, emergiram várias falas que possibilitaram a 
organização em duas unidades temáticas:
1. Inserção na Comunidade e
2. Subsídios para desenvolver Práticas Educativas.

A primeira unidade, Inserção na Comunidade, emergiu das se‑
guintes falas:

[...] Preparou‑me para que tivesse um elo de ligação com a co‑
munidade, pois ela é a principal interessada e ela [a formação 
inicial] é muito importante para desenvolver esses trabalhos 
educativos [...] ACS‑27

[...] uma ajuda na hora de conversar com a comunidade, como 
informar as pessoas o modo de trabalho, cada dia um aprendi‑
zado [...] ACS‑22

[...] O curso faz com que os ACS conheçam a realidade, que 
as ações educativas devem ser feitas na comunidade confor‑
me as necessidades exigidas, e é um curso muito importante 
[...] ACS‑31

Nota‑se, que os ACS valorizam no curso de Formação Inicial, 
as aprendizagens sobre comunicação e o papel de agente arti‑
culador entre a comunidade e os serviços de saúde. Assim, a 
percepção desses agentes em relação ao contexto de cada comu‑
nidade é ponto fundamental para o processo educativo e parti‑
cipativo da população5,14. 

A segunda unidade temática, Subsídios para desenvolver 
Práticas Educativas, foi apreendida das seguintes falas:

[...] me preparou para realizar nas atividades como a orientação 
e informação básica para desenvolver o trabalho como palestra 
no colégio, posto de saúde e outros. ACS‑16

[...] em educação em saúde visando à prevenção, através de pa‑
lestras, visitas domiciliares. ACS‑57

As ações educativas abordadas durante o curso de Formação 
Inicial denotam um predomínio de modelo tradicional de práti‑
cas centradas no profissional, como são as palestras, o que pode 
dificultar a interação e a compreensão da realidade dos sujeitos da 
comunidade levando em conta suas reais necessidades e saberes. 

A educação popular vem a se contrapor a este modelo, já que é 
compreendida como um conjunto de pressupostos políticos, filo‑
sóficos e pedagógicos, cujos alicerces principais são a valorização 
da cultura; o diálogo, a ética e a democracia, no processo de cons‑
trução de relações sociais mais justas. Nesta perspectiva, existe a 
necessidade de ter, como referência constante as condições de vida 
das pessoas e a forma como elas convivem com essa realidade; a 
relação entre conhecimento e politização, entre educação e movi‑
mentos sociais, além da atenção ao cotidiano da sociedade19. 

No processo de formação do ACS, é relevante procurar a inte‑
gração entre o conhecimento científico‑técnico da área saúde e os 
conhecimentos construídos pela população, narrados e acumula‑
dos em suas experiências de lidar com as situações de adoecimento 
e de assistência precária dos serviços públicos. Nessa linha, a edu‑
cação popular implica abrir caminho para que a ciência se aproxi‑
me do cotidiano das pessoas20.

O processo de construção da identidade profissional do ACS, 
detentor de saberes populares e, por sua vez, interessado em se 
apropriar dos conhecimentos e vocabulário científicos próprios da 
área, apresenta complexidade, já que o domínio destes não pode 
ser um fator que o distancie da comunidade atendida. 

Nem sempre é conveniente à substituição de saberes do senso 
comum por conhecimentos científicos, uma vez que existem sabe‑
res do cotidiano consagrado em determinadas culturas que podem 
ser válidos de acordo ao contexto de demandas sociais das tarefas21. 
O autor, baseado numa perspectiva sociocultural defende que

Uma pessoa poderia adquirir a capacidade de distinguir essa 
maneira cotidiana de ver o mundo de maneiras mais sofistica‑
das. Substituir essas concepções ‘alternativas’, no entanto, sig‑
nificaria suprimir o pensamento do senso comum e seu modo 
de expressão, a linguagem cotidiana. Uma experiência irreal e 
inútil. A linguagem cotidiana é o modo mais abrangente de se 
compartilhar significados.

O legítimo e necessário desejo de aprimoramento profissional e 
construção de identidade do ACS requer a conscientização sobre 
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estes diferentes saberes para levar a tomada de decisões que apri‑
morem o seu papel educativo estratégico junto à comunidade e seu 
papel de nexo entre ela e os profissionais dos serviços.

Isto adquire maior relevância uma vez que a maioria dos profis‑
sionais da área da saúde é formada ainda num modelo biomédico 
com visão fragmentada e distante do preconizado nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais22, que enfatizam a atenção básica á saúde e 
o desenvolvimento de competências como a comunicação e a lide‑
rança e tomada de decisões para conduzir processos de transfor‑
mação e democratização social, dentre outras23.

As características mais citadas pelos ACS nesta pesquisa refor‑
çam o entendimento de seu papel mediador, educativo e comu‑
nicativo. Dada a relevância da comunicação dialógica, valoriza‑se 
o espaço das relações interpessoais estabelecidas nos serviços de 
saúde como contexto de práticas educacionais. Todo profissional 
de saúde é um educador em saúde em potencial, sendo condição 
essencial à sua prática seu próprio reconhecimento enquanto su‑
jeito do processo educativo, bem como o reconhecimento dos usu‑
ários enquanto atores em busca de autonomia24,25.

As seguintes expressões reforçam o leque das qualidades valori‑
zadas pelos ACS para exercer as suas funções e o comprometimen‑
to com a comunidade:

[...] ser compreensivo, tentar ajudar a comunidade, sempre a co‑
munidade é alvo de tudo; sempre ela tem que estar em primeiro 
lugar. ACS‑21

[...] os ACS deveriam ser mais valorizados porque nós so‑
mos informantes de tudo que acontece na nossa comunidade. 
ACS‑38

O ACS é o trabalhador com muitas funções estratégicas, o que 
requer uma complexa gama de atributos, para viabilização das me‑
tas da atenção preconizadas estabelecendo aproximações e cons‑
truindo vínculos com a comunidade atendida. O ACS constitui o 
elemento nuclear da realização de determinadas políticas de saúde, 
em especial de programas que expressam modelos para reorienta‑
ção da assistência à saúde no país26.

Os ACS são conscientes de seu relevante papel na atenção pri‑
mária à saúde, o que potencializa as suas ações (APS). Neste ce‑
nário, torna‑se primordial conhecer seu perfil socioeconômico, 
processo e demandas de formação, o cumprimento das suas atri‑
buições legais e o entendimento do seu papel educativo junto à 
comunidade. Esse conhecimento possibilita estabelecer estratégias 

que favoreçam o delineamento de políticas que contribuam para a 
consolidação do atual sistema de saúde, especialmente nas regiões 
dos países com maiores demandas.

Observou‑se que esses profissionais, no que diz respeito ao seu 
perfil, atendem aos pré‑requisitos/critérios exigidos pela ESF por 
meio da Política Nacional da Atenção Básica, segundo portaria 
nº 2.488, de 21 de outubro de 2011, notadamente no que concerne 
à escolaridade, ao fato de residir no município e fazer parte repre‑
sentativa da comunidade atendida.

A tendência de aumento na escolaridade favorece a constru‑
ção de sua identidade profissional e o preparo para a sua atu‑
ação profissional. Existe o entendimento, por parte dos ACS 
entrevistados, da importância da sua função social e o papel de 
mediação, elo e comunicação junto à população, o que demanda 
um leque de características necessárias para o exercício de suas 
funções que abrangem aspectos conceituais, pedagógicos, éticos 
e sócio‑políticos. Os participantes apontam ainda a necessidade 
de ampliação de seu processo formativo que levem ao maior re‑
conhecimento e valorização do seu papel por parte dos gestores, 
equipe de saúde e sociedade.

O curso de Formação Inicial mostrou descontinuidade e ca‑
rência de uma adequada estruturação no oferecimento o que evi‑
dencia a necessidade de padronização, não apenas com relação à 
carga horária, mas também na ampliação de referenciais teóricos 
sobre o modelo pedagógico adotado. Este precisa ser condizen‑
te com o seu papel de interlocutor entre a equipe de saúde e a 
comunidade o que envolve competências dialógico‑educativas 
e a valorização dos saberes populares. A complexidade das de‑
mandas exige qualificação dos agentes de forma a potencializar 
seu vínculo com a comunidade e com os profissionais da equi‑
pe de saúde, ainda formados, na sua maioria, numa perspectiva 
científico‑tecnicista.

As atribuições previstas na legislação são amplamente atendidas 
por parte dos ACS. Porém, considerando os atuais desafios decor‑
rentes da construção da usina de Belo Monte, são necessárias ações 
no sentido de favorecer a sua atuação nos programas sociais im‑
plantados pelos governos federal, estadual e municipal na região, 
que sofre fortes impactos sociais e ambientais.

As transformações por eles pretendidas englobam diversos fa‑
tores e diferentes participantes, os quais necessitam ser conheci‑
dos e compreendidos de forma que, por meio de ações conjun‑
tas, seja  possível traçar o caminho para alcançar a meta maior, 
qual seja, a formação de um profissional que ocupa lugar estratégi‑
co para atender às demandas da comunidade assistida.
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